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O objetivo deste texto é analisar a alocação de recursos 
por meio de emendas parlamentares (EPs) no orçamento 
federal para o fi nanciamento de despesas com ações 
e serviços públicos de saúde (ASPS) no período de 
2015 a 2018.

Realizou-se um estudo exploratório e descritivo 
da execução orçamentário-fi nanceira do Ministério da 
Saúde (MS), tendo como foco os recursos que foram 
alocados a programas de saúde para atendimento a 
benefi ciários específi cos (instituições públicas e privadas). 
Os dados foram obtidos do sistema SIGA Brasil, de 
acesso público, mantido pelo Senado Federal. Alguns 
indicadores foram calculados para apoiar a análise.

Os resultados mostram que o MS empenhou 
um volume de despesas maior do que determina a 
regra do orçamento impositivo, e também despesas 
associadas a outras EPs, não obrigatórias, igualmente 
em valor muito elevado. Em 2018, por exemplo, o 
orçamento impositivo foi de R$ 4,4 bilhões, e as 
despesas empenhadas associadas a EPs totalizaram 
R$ 8,8 bilhões.

Identifi caram-se, além disso, a ampliação da alocação 
de recursos por meio de EPs para custeio do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e o defi cit de transparência na 
execução orçamentário-fi nanceira dos recursos alocados 
ao incremento do Piso da Atenção Básica (PAB) e do 
Teto de Média e Alta Complexidade (Teto MAC). Houve 
aumento da destinação de recursos para o incremento 
do PAB e do Teto MAC no período analisado. Essas 
transferências passaram de R$ 240,1 milhões em 2014 
para R$ 6,6 bilhões em 2018, em valores constantes, 
apresentando aumento de 2.650% no período.

Ainda em 2018, os recursos alocados pelos 
parlamentares para o incremento temporário do PAB 
e do Teto MAC corresponderam a 74,9% do total de 
despesas associadas a EPs (R$ 8,8 bilhões). Foram 
também observadas desigualdades na alocação de 
recursos para custeio dos serviços, tanto do Teto MAC 
quanto do PAB. Neste último caso, sem observância 
dos critérios alocativos vigentes.

Conclui-se, por fi m, que a alocação de recursos 
para custeio do SUS por meio de EPs pode estar 
gerando mais desigualdades na oferta de serviços de 
saúde no sistema, algo que precisa ser investigado 
detalhadamente em estudos futuros.
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